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1. Introdução

O presente texto foi elaborado com o objetivo de per­

mitir urna visão retrospectiva da evolução da universidade no Bra­

sil. Não será um texto preocupado com o rigor histórico, não des­

cendo, pois, p detalhes nem aprofundarnentosf antes-procurará, ape 

nas, enfocar os principais aspectos que marcaram a condução do pro 

cesso da instituição das universidades brasileiras, vistas sob o

prisma dos modelos preconizados nos dispositivos legais, na juris­

prudência de Estado e, finalmente, a partir da década de 60, na ação 

do Conselho Federal de Educação. Não faremos urna análise critica 

das mudanças, antes ·ofereceremos uma sequência das regras do jogo 

e umas considerações finais. Uma análise e uma pesquisa detalhada 

sobre o tema podem sei feitas nos livros de Luiz Antonio Cunha "A 

Universidade Temporã e a Universidade Critica II ou também nos livros 

de Maria de Lourdes de A.Fávero "Universidade e Poder" - análise 

crítica/fundamentos históricos: 1930 - 45" e A Universidade Brasi­

leira em busca de sua identidade"! 1 )

Conforme pode ser verificado no quadro anexo - "Uni ver 

sidades Brasileiras e sua situação legal" - a grande maioria das 

universidades foi criada diretamente pelo Governo ou através da 

reunião de Escolas ou Faculdades pré-existentes ou partindo de ape 

nas um embrião representado por um Instituto/Escola/Faculdade. A 

ação do Conselho Nacional e depois Federal de Educação até 1966,no 

tocante às Universidades, resumiu-se, quase, exclusivamente, na a­

provação de Estatutos com o que a universidade ficava definitiva -

mente constituída e reconhecida, não se exigindo ato declaratório 

de reconhecimento expresso. O reconhecimento, mediante processo es 

pecifico, não por simples aprovação do Estatuto, inicia-se com o 

advento da legislação atual, sendo a Universidade Estadual de Lon­

drina, em 1971, a primeira a ser reconhecida. 



2. 

Em 1972, com base em Parecer do CFE, é criada direta­

mente a Universidade de Fortaleza - UNIFOR - e, mediante reconhe­

cimento a Universidade Gama Filho. 

Em 1973, foi criada, também pela via do Reconhecimen­
to, a Universidade de Mogi das Cruzes e reconhecida a Universidade 

Estadual de Ponta Grossa. Em 1975, o CFE criou, pela via do Reco­

nhecimento, a Univer�idade Metodista de Piracicaba e a Universida­

de Santa úrsula e em 1976 autorizou a Universidade Estadual de Fei 

ra de Santana·e reconheceu a Universidade Estadual-de Maringá. Já 

na década de 80 o CFE reconheceu, em 1983, a Universidade de Forta 

leza - UNIFOR - e a Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS, 

criada por Decreto em 1969. 

A seguir serao abordadas cronologicamente as diferen­

tes etapas do proces·so de constituição das Universidades Brasilei­

ras e as normas legais que nortearam o aparato burocrático. 

2. A UNIVERSIDADE BRASILEIRA até 1920 e tentativas que não vingaram

Por não apresentarem matéria relevante para este tra­

balho deixamos de abordar as reformas do ensino de Couto Ferraz em 

1854 e de Leôncio de Carvalho em 1879, ambas da era imperial. Pela 

mesma razao apenas serão mencionadas a Reforma Benjamim Constant em 

1890 e de Epitácio Pessoa em 1901. 

A primeira tentativa de organizar-se uma universidade 

brasileira ocorreu em Manaus. 

Segundo Cunha, <2 )a Universidade de Manaus foi criada

em 1909 no auge do ciclo da borracha. Seus Estatutos foram aprova­

dos em fevereiro de 1909. Foi solenemente instalada em 15 de março 

de 1909. "O fim da prosperidade gerada pelo ciclo da borracha deve 

ter levado a Universidade de Manaus à crise por falta de alunos e 

subsídios estatais". Em 1926 a Universidade foi dissolvida, 

dindo-se em três estabalecimentos isolados. 

divi 
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O Decreto n9 8 659, de 5 de abril de 1911, aprovou a 

Lei Orgânica do Ensino Superior e do Fundamental, denominada "Re­

forma Rivadavia Corrêa". Dizia a Lei no tocante ao ensino superior: 

"Art. 19 - A Instrução superior e fundamental, difun 

didas pelos Institutos criados pela união, nao goza 

rão de privilégio de qualquer espécie. 

Art. 29 - Os institutos, até agora subordinados ao 

Ministério do Interior, serão, de ora -em diante,con 

siderados corporações autônomas, tanto de ponto de 

vista didático, como do administrativo. 

Art. 59 - O Conselho Superior do Ensino, criado pe­

la presente lei substituirá a função fiscal do Esta 

do; estabelecerá as ligações necessárias e impres -

cindíveis no regime de transição que vai da oficia­

lização completa do ensino, ora vigente, a sua to­

tal independência futura, entre a União e os estabe 

lecimentos de ensino. 

Art. 69 - Pela completa autonomia didática que lhes 

é conferida, cabe aos institutos a organização dos 

programas de seus cursos ....... ". 

Aproveitando a Reforma Rivadavia Corrêa, foi criada 

em são Paulo por iniciativa de particulares, em 19 de novembro de 

1911, a Universidade de são Paulo, solenefuente inaugurada a 23 de 

março de 1912. A Universidade cresceu oferecendo diversidade de 

cursos e formando dentistas, farmacêuticos, médicos e advogados . 

Surgiram muitos conflitos por ser ela uma instituição particular. 

Questionava-se a validade de seus diplomas, uma vez que a lei es­

tadual determinava que somente valeriam diplomas de odontologia ex 

pedidos por Faculdades oficiais. A Universidade dissolveu-se. "f: 

possível que a Universidade de são Paulo não tenha durado 

tempo após 1917".( 3 )

muito 



Uma terceira iniciativa aconteceu em Curitiba, onde 

foi criada, a 19 de dezembro de 1912, a Universidade do Paraná . 

Em 1913 foram promulgados os Estatutos, sendo reconhecida pelo Go 

verno do Estado que lhe doou patrimônio. 

Em 1915, quando a nova Universidade começava ofere­

cer seus cursos, surge, com o Decreto n9 11 530, de 18 de março, 

nova legislação "reorganizando o ensino secundário e superior na 

Repfiblica. ta ''Reforma" Carlos Maximiliano. Foi por esse Decre­

to que o Governo admitiu, pela primeira vez, a idéia da Universi 

dade quando dizia no art. 6°· "O Governo Federal, quando achar o 

portuno, reunirá em Universidade as Escolas Politécnica e de Me 

dicina do Rio de Janeiro, incorporando a elas uma das Faculdades 

Livres de Direito, dispensando-a da taxa de fiscalização e dando 

lhe gratuitamente eqifício para funcionar". 

A nova reforma apresentava restrições ao ensino su­

perior, determinando pelo Artigo 25 que "não será equiparada as 

oficiais academia que funcione em cidade de menos de cem mil ha­

bitantes, salvo si esta for capital de Estado de mais um milhão 

de habitantes e o instituto for fortemente subvencionado pelo go 

verno regional". 

As restrições não paravam aí, pois o artigo 26 era 

taxativo: "Não podem ser equiparadas às oficiais mais de duas a­

cademias de Direito, Engenharia ou Medicina em cada Estado, nem 

do Distrito Federal; e, onde haja uma oficial, só urna particular 

pode ser a ela equiparada". 

Segundo Cunha ( 4 ) um recenseamento feito às press_as, 

ainda em 1915, acusou que Curitiba tinha apenas 66 mil habitan­

tes e o Estado 686 mil. Esta situação não permitia a equiparação 

dos cursos oferecidos pela Universidade criada, apressando desta 

forma o seu fim. 

4.
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3. A UNIVERSIDADE BRASILEIRA: de 1920 a 1930

Este decênio assiste ao nascimento de duas Universida 

des oficiais que, embora reformuladas e reformadas mais vezes, so­

brevivem ·até hoje: a do Rio de Janeiro e a de Minas Gerais. 

Realmente, em 1920 surge a primeira universidade ofi­

cial brasileira. 

Com base na Reforma Carlos Maximiliano, art. 69 do D� 

ereto n9 11 530/1915, o Governo, através do Decreto 14 343, de se­

te de setembro de 1920, criou a Universidade do Rio de Janeiro. No 

dizer de Cu�ha (5) "é possível que a razao imediata de sua criação 

fosse receber academicamente o Rei Alberto da Bélgica que visitou 

o Brasil em 1920. O fato é que a Universidade foi criada por Decre

to assinado quando o ilustre viajante já se encontrava a caminho,

cinco dias após o seu navio ter deixado a Bélgica". A nova Univer­

sidade era um aglomerado de Escolas de caráter profissional: Facul

dade de Direito, Medicina e Escola Pilitécnica, todas do Rio de Ja

neiro, sob a direção de um Reitor e de um Conselho Universitário .

Não havia preocupação com a integração das funções de ensino, pes­

quisa, etc., ao contrário, a estrutura adotada permitia às Escolas

agrupadas continuarem a ter autonomia didática e administrativa.Os

diferentes autores consultados são unânimes em afirmar que a nova

universidade era mais nominal do que real.

"A maior falha do modelo Universitário de 1920 reside, 

sem dúvida, no fato de se organizar uma Universidade pela reunião 

de três escolas profissionais e sem nenhuma preocupação que visas­

se a criação de um Centro de Pesquisas e Ensino de Ciências Funda­

mentais não Aplicadas e de Filosofia, Letras e Artes". {6)

Em 1927, através da Lei Estadual n9 956, também de se 

te de setembro, foi criada a Universidade de Minas Gerais por ini­

ciativa do Presidente do Estado Antonio Carlos de Andrade e de seu 

Secretário do Interior Francisco Luiz da Silva Campos. Esta Univer 

sidade, também corno a do Rio de Janeiro, nasceu pela justaposição 

das Faculdades já existentes, de Engenharia, Direito, Medicina, O­

dontologia e Farmácia. A Universidade foi criada como fundação,com 

personalidade jurídica de direito privado, pela reunião de Institu 
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tos livres pré-existentes e equiparados. Posteriormente, em 1934, 

pelo Decreto 24.030, de 24 de março, já no Governo Getúlio Vargas, 

foram mantidas as·prerrogativas de Universidade livre equiparada. 

Ã época alguns Estados já se movimentavam ao sentido 

de instalar suas universidades, como o Rio Grande do Sul e outros 

e, em assim sendo, o Governo de Washington Luiz promulgou o Decre 

to n9 5 616, de 28 de dezembro de 1928, que regulava a criação de 

universidades pos Estados. Dizia o Decreto que as "u�iveréidades 

que se criarem nos Estados, com personalidade jurídica e que sa­

tisfizerem os requisitos constantes no art. 29 terão administra -

ção econômica e didática, com perfeita autonomia e os diplomas que 

expedirem reconhecidos pela União." 

Os requisitos essenciais para a concessao de autono­

mia expressos no artigo 29 eram: 

a - patrimônio nunca menor de trinta mil contos; 

b nomeação do Reitor pelo Presidente do Estado; 

c - que, pelo menos, tr�s das escolas de que se com­

puser a universidade contém quinze anos de efeti 

vo funcionamento. 

Determinava ainda o diploma legal que essas mesmas 

universidades, embora reconhecidas, ficariam sujeitas à fiscaliza 

ção do Departamento Nacional do Ensino. Dessa forma o Governo Cen 

tral tentava iniPir a criação de universidades pela iniciativa prl 

vada, dado o. nível de exigências e controles estabelecidos. 

Em novembro de 1928, realizou-se, em Belo Horizonte, 

a 11� Conferência Nacional de Educação, promovida pela Associação 

Brasileira de Educação. Com relação ao Ensino Superior, segundo 

Cunha (?) foram adotadas as conclusões da monografia apresentada 

por Tobias Moscoso, o primeiro Reitor da Universidade do Rio de Ja 

neiro. Os principais pontos foram os seguintes: 
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"l. Não deve haver um tipo único de Universidade para 

todo o país; 

2. cada Universidade deve se organizar conforme suas

condições peculiares e as da região onde se loca­

liza; assim também os cursos que pretende afere -

cer e as pesquisas que pretende desenvolver;

3. o que deve ser uniformizado é o preparo fundamen­

tal para a matricula nas universidades;

4� as Universidades devem gozar de autonomia.integral, 

garantida pela renda de um patrimônio inalienávei 

intransferível e insubrogável, doado pelos gover­

nos federal e estaduais ou por particulares n � 8)

Em agosto de 1927, já havia sido realizado no Rio de 

Janeiro um Congresso do Ensino Superior onde, nas conclusões, de­

fendiam-se os seguintes pontos: 

li todo o ensino superior no Brasil deverá ser org� 

nizado sob a forma universitária e, para isso;d� 

ve ser elaborada uma lei regulando a criação de 

universidades, inclusive de universidade livres; 

a formação das universidades deve ser a partir 

de duas faculdades destinadas ao ensino profis -

sional, mantendo autonomia jurídiéa e pedagógic� 

às quais se acrescentariam uma faculdade de Le­

tras e outra de Ciências e ,,1 tos estudos, sendo 

o ensino gratuito nestas últimas. ( 9 ) "

4. A UNIVERSIDADE BRASILEIRA: de 1930 a 1960

Logo no início do Governo provisório, resultante da 

Revolução de 1930, foram promulgados três Decretos que marcaram � 

poca na história da educação brasileira. O Decreto n9 19 850- Cria 

o Conselho Nacional de Educação, o Decreto n9 19 851 - Organiza o

ensino superior no Brasil e Decreto n9 19 852 - Organiza a Univer

sidade do Rio de Janeiro, todos de 11 de abril àe 1931.O "pacote't
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de 1931 poàe ser visto corno o início da organização universitária 

no País. Implanta-se o processo de estruturação, em moldes univer 

sitários, do ensino superior brasileiro. 

Na exposição de motivos à Reforma denominada Francis 

co Campos lê-se "- A universidade constituirá, assim, ao menos CQ 

mo regra geral, e em estado de aspiração enquanto durar o regime 

transitório de institutos isolados, a unidade administrativa e di 

<lática que reúne, sob a mesma direção intelectual e técnica todo 

o ensino superior, seja o de caráter utilitário e profissional,s�

ja o puramente científico e sem aplicação imediata, visando assim,

a Universidade ao duplo objetivo de equiparar tecnicamente as eli

tes profissionais do pais e de proporcionar ambiente propício as

vocações especulativas e desinteressadas, cujo destino, irnpresci�

dível à formação da cultura nacional, é o da investigação e da ci

ência pura.

Assim corno a Universidade não e apenas urna unidade 

didática, pois que a sua finalidade transcende ao exclusivo propó 

sito do ensino, envolvendo preocupações de pura ciência e de cul­

tura desinteressada, ele é, igualmente, e é sobretudo, porque es­

te o caráter que a individua e a distingue das demais organizações 

do ensino, urna unidade social ativa e rnili tante, isto é,' um cen­

tro de contato, de colaboração e de cooperação de vontades e de 

aspiraçoes, urna familia intelectual e moral, que nao exaure a sua 

atividade no círculo de seus interesses próprios e imediatos, se­

nao que, corno unidade viva, tende a ampliar no meio social, em que 

se organiza e existe, o seu círculo de ressonância e de influên -

eia, exercendo nele urna larga, poderosa e autorizada função educa 

tiva" (D.O. de 15.04.31 p. 5.830 -5. 839) 

- Organização do ensino superior

O Decreto n9 19 851/31 também chamado de Estatuto das 

Universidades Brasileiras dispõe que o ensino superior obedecerá 

de preferência ao sistema universitário, podendo ainda ser minis­

trado em Institutos isolados. 
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Objetivos do ensino superior 

O artigo 19 dizia que o ensino superior tinha por fi-

- elevar o �ível cultural;

estimular a investigação científica em quaisquer do

mínios dos conhecimentos humanos

- habilitar ao exercício de atividades que requerem

preparo técnico e científico superior;

-·concorrer enfim pela educação do indivíduo e da co­

letividade, pela harmonia dos objetivos entre pro

fessores e estudantes e pelo aproveitamento de to­

das as atividades universitárias, para a grandeza da

nação e o aperfeiçoamento da humanidade.

Organização das Universidades e exigências mínimas 

"A organização das Universidades brasileiras atenderá, 

primordialmente, ao critério dos reclamos e necessidades do país,e, 

assim, será orientada pelos fatores nacionais de ordem psíquica,so 

cial e econômica e por quaisquer outras circunstâncias que possam 

interferir na realização dos altos desígnios universitários". 

As exigências para implantação de urna universidade es 

tavarn expressas no art. 59 e eram as seguintes: 

I - Congregar em unidade uni versi tãria pelo menos três, 

dos seguintes Institutos de ensino superior: Fa­

culdade de Direito, Faculdade de Medicina, Escola 

de Engenharia e Faculdade de Educação, Ciências e 

Letras; 

II - Dispor de capacidade didática, ai cornl:)reendidos 

professores, laboratórios e demais condições ne -

cessárias ao ensino eficiente; 

III - Dispor de recursos financeiros concedidos pelos 

governos, por instituições privadas e por particu 

lares, que garantam o funcionamento normal dos cur 

sos e a plena eficiência da atividade universitá­

ria. 
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IV - Submeter-se �s normas gerais instituídas neste Es 

tatuto. 

A organização administrativa e didática das Universi­

dades seria definida em Estatutos. Gozariam de personalidade jurí­

dica e de autonomia administrativa, didática e disciplinar, nos li 

mites estabelecidos no Decreto. Seriam administradas por um Reitor 

e por um Conselho Universitário a nível superior. A nível interme­

diário dos Institutos Universitários por um Diretor, por Conselho 

Técnico-Administrativo e pela Congregação. O decreto além da cons­

tituição de cada Órgão estebelece a forma de constituição e atri -

buições. Foi criada também a Assembléia Universitária, organismo 

constituído pelo conjunto dos professores de todos os Institutos � 

niversitários, sem poder de decisão, mas apenas para tornar conheci 

menta e participar de reuniões solenes. 

- Outras Determinações

- As Universidades estaduais ou livres poderiam ser

equiparadas às Federais para os efeitos de conces -

são de títulos, dignidades e outros privilégios, me

diante inspecção prévia pelo Departamento Nacional

de Ensino e ouvido o Conselho Nacional de Educação;

- O corpo Docente seria composto de professores cate­

dráticos, auxiliares de ensino, docentes livres e

eventualmente professores contr�tados;

- A Admissão à Universidade continuou dependendo de

exames vestibulares (ver art. 41 do Decreto 19.852/31).

Enfim, o Estatuto contém todos os itens necessários a 

organizaçao da Universidade, tais corno: Administração Universitá 

ria; Assembléia Universitária; Administração dos Institutos Unive� 

sitários; Organização Didática; Corpo Docente; Admissão aos Cursos 

Universitários; Habilitação e Promoção nos cursos Universitários ; 

Diplomas e Dignidades Universitárias; Corpo Discente, Regime Disc� 

plinar, Vida Social Universitária e Disposições Gerais e Transitó­

rias. 
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A Universidade do Rio de Janeiro, criada em 1920,foi 

pelo Decreto n9 19 852/31 reestruturada, congregando em uma única 

unidade universitária 9(nove) Faculdades e Institutos, além da Fa 

culdade de Educação, Ciências e Letras criada pelo Decreto de re­

estruturação. Em linhas gerais obedece ao Estatuto das Universida 

des Brasileiras. 

Em 6 de julho de 1931, o Governo de Getúlio Vargas 

promulgou novo �ecreto, de n9 20 179, que dispunha spbre a equip� 

ração de Institutos de ensino superior mantidos pelos Governos dos 

Estados e sobre a inspeção de Institutos livres para os efeitosdo 

reconhecimento oficial dos diplomas por eles expedidos. o artigo 

59 do diploma legal estabelecia um conjunto de requisitos que uma 

vez cumpridos e comprovados pelo Departamento Nacional de Ensino 

e aprovados pelo Conse·lho Nacional de Educação se efetivava a e­

quiparação por Decreto do Governo Federal, assegurando aos Insti­

tutos livres e ou Universidades plena autonomia didática e admi -

nistrativa. Ficava também estabelecido uma verificação anual do 

cumprimento dos requisitos da equiparação tendo cada Instituto ou 

Universidade que pagar uma determinada soma anualmente para este 

fim. 

O artigo 18 dizia que "aos governos dos Estados que 

já mantiveram dois Institutos de ensino superior no gozo das prer 

rogativas de reconhecimento oficial e que estejam compreendidosna 

enumeração do Item I, do artigo 59, do Decreto n9 19 851, de 11 

de abril de 1931 s era facultado congregá-los desde logo 

em Universidade equiparada, criando, ao mesmo tempo, o Instituto 

que faltar à constituição universitária e organizando-o de acordo 

com as disposições deste Decreto". § 19 Se o Instituto criado for 

a Faculdade de Educação, Ciências e Letras, será ainda facultado 

ao Governo do Estado, enquanto não se organizarem os cursos da Fa 

culdade congênere federal, a que se refere o art. 199 do Decreto 

n9 19 852/31 (art. 199 - Na Faculdade de Educação, Ciências e Le­

tras serão organizados progressivamente as seguintes seções: 
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a) seçao de Educação;

b) seção de Letras;

e) seção de Ciências.

§ 29 - No caso da constituição da Universidade estadual nos ter­

mos deste artigo, a escolha do Reitor será regulada no respecti­

vo Estatuto, ficando dispensada do disposto no art. 17 do Decre­

to n9 19.851, de 11 de abril de 1931 (a escolha do Reitor nas u­

niversidades �quiparadas será regulada nos seus estatutos, depen 

dendo porém a posse efetiva no cargo de prévio assentimento do 

ministro da Educação e Saúde Pública, que poderá vetar a nomea -

ção quando o candidato não oferecer garantias ao desempenho de 

tão altas funções). 

Em 18 de abril de 1932 o Decreto n9 21 303 "autori­

zava a criação da Universidade Técnica de são Paulo. "Dizia o De 

ereto que ficava autorizado o Governo do Estado de são Paulo a 

criar a Universidade Técnica de são Paulo, a ela incorporando a 

atual Escola Politécnica de são Paulo, estabelecimento oficial 

fundado e mantido pelo referido governo". Estabelecia ainda o De 

ereto as condições efü que deveria ocorrer a organização da Uni­

versidade e o tipo de curso a ser oferecido. 

Em 27 de março de 1933, o Decreto n9 22 579, baixou 

normas regulando o funcionamento das Universidades brasileiras en 

quanto não fosse consolidada a legislação sobre o ensino superioL 

Dizia o Decreto que as Universidades poderiam ser: Federais, Es­

taduais e livres. Assim definia cada tipo: 

"As universidades federais são as que, criadas por 

lei federal, forem mantidas pelas suas próprias ren 

das de ensino, pelos rendimentos de patrimônios a­

caso existentes ou que por outra forma forem cons­

tituídos e pelas dotações consignadas ou que vie 

rem a ser consignadas no orçamento anual da repú -

blica, empregados os referidos meios de manutenção 

de per si ou associadamente". 
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"As universidades estaduais sao as que criadas por 

lei estadual, sob a forma de fundação ou de assoei 

ação ou outra em direito permitida e tendo ou nao 

personalidade jurídica de direito privado, forem 

mantidas pelas suas próprias rendas de ensino, pe­

los patrimônios instituídos pelos respectivos Est� 

dos e seus rendimentos, pelos patrimônios já per -

tencentes aos institutos congregados em universid� 

de e seus rendimentos e pelas dotações consignadas 

ou que vierem a ser consignadas nos respectivos or 

çamentos estaduais, empregados esses meios de manu 

tenção de per si ou associadamente". 

"As universidades livres são as que, criadas por a­

cordo entre institutos de ensino superior, sob a 

forma de associação ou de fundação ou outra em di­

reito permitida, tendo personalidade jurídica de 

direi to privado, forem mantidas pelas suas próprias 

rendas de ensino, pelos patrimônios pertencentes 

aos institutos congregados em universidades e seus 

rendimentos e pelos donativos, empregados esses 

meios de manutenção de per si ou associadamente". 

Os Estatutos das Universidades Estaduais seriam ela 

borados pelos Conselhos Universitários, revistos pelos governos 

estaduais e submetidos à consideração do Ministro da Educação e 

Saúde para aprovação. Já os das universidades livre seriam elabo 

rados pelos Conselhos Universitários e submetidos a consideração 
do Ministro da Educação para aprovação. 

Os Regimentos e regulamentos da Universidade e dos 

Institutos congregados tanto das Universidades estaduais como das 

livres, uma vez aprovados os Estatutos pelo Ministro da Educação 

e da Saúde, seriam elaborados e aprovados pelos respectivos Con­

selhos Universitários. Mas estes regimentos e regulamentos deve­

riam acompanhar os Estatutos "como elementos de elucidação" quaE_ 

do estes.fossem submetidos aos Governos Estaduais e ao Ministro 

da Educação e da Saúde para aprovação. Os Reitores das Universi-
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dades Estaduais bem como os Diretores de Institutos seriam nomea 

dos pelo Presidente do Estado dentre pessoas do professorado su­

perior ou pessoa de notável capacidade, devendo ser brasileiro na 

to. 

Em 26 de março de 1934, pelo Decreto_n9 24 039, o go 

verno federal mantém as prerrogativas de unJversidade livre equ! 

parada conferidds à Universidade de Minas Gerais, criada pela lei 

estadual n9 956, de sete de setembro de 1927, sob a forma de fun 

dação, com personalidade jurídica de direito privado. 

Em 10 de abril de 1934, o Governo através do Decre­

to n9 24 103 autorizava o governo do Estado de Pernambuco a con­

gregar a Faculdade de Direito do Recife com outros institutos de 

ensino superior, oficializados pelo Estado para efeitos de orga­

nizaçao de uma Universidade Estadual na cidade do Recife, estabe 

lecendo as condições em que deveria ocorrer a organização da re­

ferida universidade. 

Em 12 de maio de 1934, através do Decreto n9 24 279, 

o governo aprovou a regulamentação do art. 39 do Decreto n9 19 851,

de 11 de abril de 1931, na parte relativa às universidades esta­

duais e livres equiparadas. A constituição tanto de uma universi

dade estadual como de uma livre deveria obedecer as seguintes e­

xigências: I. Congregar uma unidade universitária pelo menos três 

dos seguintes Institutos de ensino superior: Faculdade de Direi­

to, Faculdade de Medicina, Escola de Engenharia e Faculdade de E

ducação, Ciências e Letras; II. Satisfazer cada um dos Institu -

tos que as compõem e do qual exista padrão federal, um conjunto

de requisitos especificados do Decreto (A Administração Universi

tária seria feita por um Reitor - Órgão executivo superior da un!

versidade e por um Conselho Universitário - órgão consultivo e

deliberativo da Universidade). III. Dispor de dotação orçamentá­

ria necessária ao funcionamento regular e destinar anualmente uma

porcentagem de suas rendas para constituir o patrimônio inalien�

vel da universidade. IV. Submeter-se às normas gerais instit11í -

das nesta regulamentação.
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Nas universidades livres o item IV dos requisitos di 

zia "Possuir administração e escrita financeira regularmente orga 

nizadas e o V submeter-se às normas gerais _instituídas nesta regu 

lamentação. 

O referido Decreto estabelecia em resumo os seguin -

tes pontos: Constituição das Universidades Estaduais Equiparadas; 

Administração Universitária; Disposições Gerais; Constituição das 

Universidades Livres Equiparadas; Administração das Universidades 

Livres e Disposições Gerais. 

Em 14 de julho de 1934, o Decreto n9 24 738, dispu -

nha sobre a criação e a organização da Universidade Técnica Fede­

ral no Ministério da Educação e Saúde Pública, constituída pelos 

seguintes institutos: 

a) Escola Politécnica; b) Escola de Minas; c) Escolas

Nacional de Química;�) Instituto de Física Industrial; e) Insti­

tuto de Química Industrial; f) Instituto de Mecânica Industrial ; 

g) Instituto de Hidro e Aerodinâmica; h) Instituto de Ensino deMa

teriais; i) Instituto de Eletrotécnica; j) Instituto de Metalur -

gia e k) Instituto de Organização do Trabalho. O art.17 dizia que

o Governo providenciaria para reunir no mesmo local os diversos

Institutos de ensino e de Pesquisas da Capital da República incor

parados à Universidade Técnica Federal, afim de proporcionar a e�

ta desejável unidade material e espiritual. O dispositivo contém

os demais elementos de organização da Universidade. Não há regis­

tro se esta universidade se efetivou na prática.

Em 16 de maio de 1935, pelo Decreto n9 167, o Gover­

no aprova os Estatutos da Universidade Estadual Livre de Minas Ge 

rais, criada em 1927 e equiparada em 1934. 

Em 6 de janeiro de 1936, pela Lei n9 173, o poder e­

xecutivo é autorizado a entrar em acordo com o Governo doRioGran 

de do Sul para o fim da organizaçao de uma nova Universidade. Por 

esta Lei o governo autorizava que a Faculdade de MedicinadePorto 

Alegre, com suas Escolas de Odontologia e Farmácia para os efeitos 

de administração interna e cooperação cultural se incoroorassem a 
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Universidade de Porto Alegre, criada pelo Decreto n9 5 578, de 28 

de novembro de 1934, pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

As Faculdades aludidas continuariam a ser mantidas pela União. 

Já em 10 de março de 1936, pelo Decr�to n9 679, foi 

dada a execução à Lei n9 173, de janeiro de 1935, sobre a organi­

zação da Universidade de Porto Alegre. 

Em 25 de janeiro de 1934, pelo Decreto Estadual n9 

6 283, foi criada a Universidade de são Paulo - USP - pelo Inter­

ventor federal em são Paulo, Armando Sales de Oliveira. Foi a pri 

meira universidade criada no novo regime estabelecido pelo Decre­

to que baixou o Estatuto das Universidades Brasileiras em 1931 . 

Constituiam inicialmente a Universidade: Faculdade de Direito (fa 

culdade federal; Faculdade de Medicina, Faculdade de Farmácia e 

Odontologia, Escola Politécnica, Instituto de Educação, Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras, criada pelo Decreto que institui 

a Universidade, Instituto de Ciências Econômicas e Comerciais(cri 

ado posteriormente em 1946) , Escola de Medicina Veterinária e Es­

cola Superior de Agricultura. Além destas Escolas, Faculdades e 

Institutos concorreriam para ampliar o ensino da USP: a) o Insti­

tuto Biológico, o Instituto de Higiene, o Instituto Butantã, Ins­

tituto Agronômico de Campinas, o Observatório Astronômico e Geofí 

sico, o Museu de Arqueologia, História e Etnografia, o ServiçoFlo 

restal, quaisquer outras instituições de caráter técnico e cientí 

fico de são Paulo. Estas instituições prestariam o seu concurso 

ao ensino da Universidade sob a forma de mandatos unive�sitários, 

sujeitos à aprovação do Governo do Estado, obedecendo a acordos 

entre o Reitor e as Instituições, encarregando-se de cursos de es 

pecialização ou aperfeiçoamento (\O)

Em 5 de julho de 1937, pela Lei n9 452, o Governo re 

organiza mais urna vez a Universidade do Rio de Janeiro, criada em 

1920 e reestruturada em 1931, com a denominação de UNIVERSIDADE DO 
BR�SIL, agora, urna instituição com9lexa, formada por 15 Escolas 
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ou Faculdades e por 16 Institutos. Além destes, fariam parte da 

Universidade, o Hospital das Clínicas e como Instituições comple 

mentares o Colégio Universitário e a Escola Ana Neri, destinada 

ao ensino de enfermagem e do serviço social. 

Em 4 de abril de 1935, pelo Decreto n9 5 513, o In­

terventor Federal no Distrito Federal, institui na cidade do Rio 

de Janeiro a Universidade do Distrito Federal. A respeito da UDF 

Favero diz (ll) "Nesses agitados meses de 1935, durante a gestão

do Prefeito Pedro Ernesto, criou-se a Universidade do Distrito 

Federal (UDF) , graças ao esforço, tenacidade e iniciativa de Aní 

sio Teixeira. Esta Universidade surgiu com vocação científica e 

estrutura totalmente diferente daquela das universidades existen 

tes no país, inclusive da USP. Como esta, a UDF nasceu da luta 

do novo com o velho" (FAVERO, Maria de Lourdes. Universidade e 

Poder - análise crítica/fundamentos históricos: 1930-1945 - Achi 

arné, Rio de Janeiro 1980 p.68. Para conhecer a história da UDF 

consultar a obra citada que traz inclusive em anexo o Decreto de 

criação com a estrutura da UDP). A UDF sofreu revezes até que em 

1939 foi destruída como projeto pioneiro, foi fechada e alguns 

de seus cursos incorporados à então Universidade do Brasil, hoje, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Em 11 de maio de 1938, o Governo baixa o Decreto n9 

421 regulando o funcionamento dos estabelecimentos de ensino su­

perior. O decreto estabelece as normas e requisitos necessários 

para que qualquer curso superior possa se instalar no País e exi 

gências para seu funcionamento e respectivo reconhecimento. Não 

se aplica diretamente às universidades. 



Em 26 de fevereiro de 1938, o Governo promulga um 

Decreto-Lei nQ 305, regulando a situação administrativa das insta 

lações de ensino superior da República. Nos considerando iniciais 

diz o Decreto: Considerando que o ensino superior da República d� 

ve ser reorganizado, de modo que se restrinja a sua quantidade às 

estritas exigências nacionais e se eleve a sua qualidade ao 

mo de eficiênc�a que o progresso econômico e espiritual do 

cada vez mais reclama. 

mãxi 

Considerando que à União cumpre permanentemente a de 

monstração do nível a que o ensino superior deve atingi½ mantendo 

para isto a Universidade do Brasil, que precisa estar aparelhada 

para ministrar esmeradamente todas as modalidades de cursos sup� 

riores ... Decreta: 

"Art. 1� - A União, para o fim d� demonstrar o nivel 

a que deve atingir o ensino superior, manterá a Uni 

versidade do Brasil, abrangendo todas as modalidades 

de curso superiore� previstos em lei e fixará os re 

quisitos que os estabelecimentos de ensino superio½ 

estaduais, municipais e particulares devam satisfa 

zer para que possam existir e funcionar, com ou sem 

o reconhecimento federal". O Decreto Com 14 arti 

gos aborda fundamentalmente o problema de transfe 

rência de faculdades mantidas pela União aos Esta 

dos e a situação de manutenção e do pessoal envolvi 

do. 

Em 1943, através do Decreto-Lei n9 6.155, de 28 de 

dezembro de 1943, o Governo criou a Universidade Rural do B�asil. 

Em 26 de dezembro de 1945, pelo Decreto-Lei n98.457, 

o Governo dá nova redação ao art. 59 do Decreto n9 19.85Lde abril

de 1911 principalmente no inciso I que passou a ter a seguinte re

dação:
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Art. 19 -

I - Congregar, em unidade universitária pelo 

menos três institutos • de ensino superior,dois 

(02) dos quais estejam entre os seguintes: Fa

culdade de Filosofia, Faculdade de Direito, Fa

culdade de Medicina, Faculdade de Engenharia.

Parágrafo Único: Sempre que, na constituição de uma 

universidade, entre os dois institutos -de que trata 

este artigo, figure uma Faculdade de Filosofia o ter 

ceiro instituto poderá ser dos de padrão já defini 

dos em lei federal, ou nao, uma vez que, por seus 

objetivos e organização, convenha aos interesses do 

ensino, a juízo do Conselho Nacional de Educação" . 

Em 20 de.junho de 1946, através do Decreto-Lei n9 

9.388, o Governo criou a Universidade do Recif� com 

sede em Recife, capital do Estado de Pernambuco, e� 

tabelecendo as condições de organização e funciona 

mento. 

Em 15 de janeiro de 1946, pelo Decreto-Lei n9 8.68L 

foi criada a Universidade Católica do Rio de Janeiro que teve seus 

Estatutos aprovados pelo Decreto 21.968, de 21 de outubro de 1946. 

Segundo Cunha (12) a Universidade Católica surgiu justamente na ca 

pital da RepGblica na sede do aparelho de Estado visando a desen 

volver o ensino segundo padrões modernos, com estudantes que já 

tivessem, predominantemente, uma educação secundária católica, ca 

pazes, portanto, de terem uma formação homogênea. 

Em 8 de abril de 1946, através do Decreto-Lei n9 

9.155, foi criada a Universidade da Bahia dispondo sobre sua orga 

nização e funcionamento. 

Em 6 de junho de 1946, pelo Decreto-Lei n9 9.323, o 

governo concede as regalias de universidade livre equiparada a 
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Universidade do Paraná, fundada em 19 de abril de 1946 na cidade 

de Curitiba, aprovando concomitantemente seus Estatutos. 

Na vigência pois, do Estatuto das Universidades Bra 

sileiras, baixado pelo Decreto n9 19.851, outras universidades fo 

ram criadas a saber: Universidade Federal de Minas Gerais (1949), 

Universidade Federal do Paraná (1950), Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (1950), Universidade Federal do Ceará (1954), Univer 

sidade Federal do Pará (1957), Universidade Federal Rural de Per 

nambuco (1955), Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro(1943) 

e em 1960 as seguintes universidades federais: da Paraíba, Goiás, 

Santa Maria, RS, Federal Fluminense, Juiz de Fora, Rio Grande do 

Norte, Santa Catarina, São Carlos, SP, Pelotas, RS, a Estadual do 

Rio de Janeiro (1950; as particulares: Católica de Pernambuco(l946), 

PUC de são Paulo (1946), PUC do Rio Grande do Su1(1948), Mackenzie 

de são Paulo (1952), Católica de Campinas (1955), PUC de Minas Ge 

rais (1958), Católica de Goiás (1959), Católica do Paraná (196� e 

Católica de Pelotas (1960). 

5. O PER1ODO 1960 a 1984

- A Lei n9 4.024/61 - LDB

Após quase duas décadas de gestação veio à luz, 

Lei 4. 024, de 20 de dezembro de 1961, que fixa diretrizes e 

a

ba / ('ç./ 
- lo

ses da Educação Nacional. Segundo a LDB, a educação é um direito 

de todos e será assegurado pela obrigação do poder público e pela 

liberdade de iniciativa particular de ministrarem o ensino em to 

dos os graus, na forma da lei em vigor. 

Fica criado pela nova lei o Conselho Federal de Edu 

cação, que substitui o antigo Conselho Nacional de Educação, com 

poderes, entre outros, para "decidir sobre o reconhecimento das 

universidades, mediante aprovação dos seus estatutos e dos estabe 

lecimentos isolados de ensino superior . . . (Art. 99, letra b) ." .. 
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Estabelece também (Art. 15) que aos Estados que durante 5 (cinco) 

anos mantiverem universidade própria, com funcionamento �egular 

serão conferidas as atribuições a que se refere a letra "b" do 

art. 99, tanto quarito aos estabelecimentos por eles mantidos como 

quanto aos que posteriormente sejam criados. 

Pela LDB (Art. 66) o ensino superior tem por objet! 

vo a pesquisa, o desenvolvimento das ciências, letras e artes e a 

formação de profissionais de nivel universitário. Ser� .ministra 

do (Art. 67) em .estabelecimentos agrupados ou não em- universida 

des, com a cooperaçao de Institutos de pesquisa e centros de trei 

namento profissional. 

Com relação as Universidades, o Art. 79 determina 

que elas constituem-se pela reunião, sob administração comum, de 

cinco ou mais estabelecimentos de ensino superior. Dá poderes ao 

Conselho Federal de Educação para dispensar o número acima quando 

da criação de universidades rurais e outras de objetivo especiali 

zado. Estabelece que, além de estabelecimentos de ensino supe 

rior integram-se na universidade, institutos de pesquisas e de 

aplicação e treinamento. 

Constituição das Universidades 

As universidades oficiais serão constituídas (Art. 

81) sob a forma de autarquias e/ou fundações; as Universidades pa�

ticulares sob a forma de fundações ou associações. As universida

des (Art. 80) gozarao de autonomia didática, administrativa, fi

nanceira e disciplinar que será exercida na forma de seus estatu

tos. A Lei faz referência ao Conselho Universitário, não estabe

lecendo, como nas legislações anteriores, a forma de administração

das Universidades.

Diferentemente do modelo estabelecido pelo Estatuto 

das Universidades, na Reforma Francisco Campos, em 1931, a Lei 

4.024 não estabelece preferência pelo sistema universitário e, 
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também, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras não é mais pre 

sença obrigatória, como unidade integradora. Embora tal exigên 

eia constasse da versão original, a Lei sofreu veto da Presidência, 

cujas razões transcrevemos: 

(32} R. do V. - Art. 79 - As universidades se consti 

tuem pela reunião, sob administração comum, de cin 

co ou mais estabelecimentos de ensino superior um 

dos quais deve ser uma faculdade de filosofia, ciên 

aias e Letras. 

A rede nacional do ensino superior conta, já, com 

mais de 70 faculdades de filosofia que vem exercen 

do, salvo raras exceções, exclusivamente, a função 

de formar professores de grau médio. Nessas cir 

cunstâncias, a exigência de que toda _ universidade 

mantenha uma dessas faculdades torna-se desnecessá 

ria. 

Acresce que as funções- de Órgão integrador que se de 

seja atribuir a tais faculdades, também podem ser 

exercidas por outros Órgãos tais corno os Institutos 

Centrais que já vem sendo estruturados em 

universidades federais. 

algumas 

Nestas circunstâncias se impõe o veto a expressão: 

"um dos quais deve' ser uma faculdade de Filosofia , 

Ciências e Letras". 

Volta-se, pois, aos primórdios do ensino superior a� 

terior a reforma Francisco Campos, em 1931. 

Na vigência da Lei 4.024/61 foram criadas as segui� 

tes Universidades: Universidade de Brasília (1961}, Universidade 

Federal de Alagoas (1961}, Universidade Federal do Espírito Santo 

(1961}, Universidade Federal do Amazonas (1962}, Universidade Fe 

deral do Maranhão (1966), Universidade Federal do Piauí _11968}, 

Universidade Federal de Sergipe (1967), Universidade Estadual de 

Campinas (1962}, Universidade para o Desenvolvimento do Estado de 
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Santa Catarina (1965), Universidade de Itaúna (1966), Uni ver sida 

de Regional do Nordeste (1968), Universidade Católica de Petrópo 

lis (1961), Universidade Católica da Bahia (1961), Univerdade de 

Caxias do Sul (1966) e Universidade de Passo Fundo (1968). 

Os Decretos-Lei 53, de 1966 e 252, de 1967 

Em 1966 com a promulgação do Decreto-Lei n9 53, de 

18 de novembro, que "Fixa princípios e normas de organização das 

Universidades Federais" iniciou-se no Brasil a nova reformaUniver 

sitária atingindo primeiramente as Universidades oficiais, 

rais. 

fede 

Determinações: 

As universidades federais deve ser organizadas com 

estrutura de métodos de funcionamento que preservem a unidade de 

funções de �nsino e pesquisa e assegurem a plena utilização dos 

recursos humanos e materiais vedando-se a duplicação de meios pa

ra fins idênticos ou equivalentes (Art. 19). 

A universidade passa a ser considerada 

mento de ensino, organizado em unidades. 

estabeleci 

Foram definidos os seguintes princípios e normas pa 

ra sua organizaçao: 

- cada unidade universitária será definida simulta

neamente como Órgão de ensino e pesquisa no seu cam

po de estudos;

- haverá unidades para o ensino e a pesquisa básic�

distintas daquelas que oferecem o ensino profissi�
nal e a pesquisa aplicada;

- a universidade se organiza em unidades.

unidades prescritas quanto ao número e à

çao.

Não há 

denomina 
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O Decreto estabeleceu as regras gerais e os procedi 

mentos necessários� reorganização administrativa das Universida 

des Federais. 

Já em 1967, através do Decreto-Lei 252, de 28 de fe 

vereiro foram estabelecidas normas complementares ao Decreto-Lei 

53/66 a saber: 

- Criou-se o Departamento (Art. 29 - As unidades uni

versitárias dividir-se-ão em subunidades _denon:iina

das Departamentos) definido como sendo "a menor fra

çao da estrutura uni ver si tária para todos os,efeitos
de organização administrativa e didático-científica

e de distribuição de pessoal, congregando para tan

to, pro�essores e pesquisadores para objetivos co

muns de ensino e pesquisa;

- definiu-se que o sistema de unidades previsto no

Art. 29 inciso II do Decreto Lei 53/66 referia-se

às áreas fundamentais dos conhecimentos humanos cor

respondentes às ciências Matemáticas, Físicas, Qu! 
micas e Biológicas, às Geociências, às Ciências Hu 

manas, bem como à Filosofia, às Letras e as Artes. 

- As universidades poderão criar, além das unidades

de ensino e pesquisa, Órgãos suplementares (Art. 69)

de natureza técnica, cultural, recreativa e de as

sistência ao estudante;

- a universidade poderá também criar orgaos seto

riais, com funções deliberativas e executivas, des

tinados a coordenar unidades afins para _int�gração

de suas atividades;

- a coordenação didática de cada curso ficirá a car

go de um colegiado constituído de representantes dos

departamentos que participem do respectivo 

(Art. 89) ;

ensino



25. 

- a extensão universitária é função obrigatória da

universidade podendo ter coordenação própria, deven

do ser desenvolvida mediante plena utilização dos

recursos materiais e humanos da Universidade "Art.

10 e Parágrafo Onico);

- os cursos vinculam-se a unidades

ou Órgãos setoriais (Art. 89, § 19).

_universitárias 

- os diplomas são expedidos diretamente pela Univer

sidade (Art. 89, § 39).

- A Lei 5.540/68 e Decreto 464/69

A Lei 5.540, de 28 de novembro de 1968 que fixa nor 

mas de organização e funcionamento do ensino superior e sua arti 

culação com a escola média, também conhecida como lei da reforma 

universitária, veio à luz após um trabalho de um grupo de profis 

sionais que recebeu incumbência de "estudar a reforma da Universi 

dade brasileira visando à sua eficiência, modernização, fJ..lxibili 

dade administrativa e formação de recursos humanos de alto nivel 

para o desenvolvimento do pais" (Decreto n9 62.937, de 2 de julho 

de 1968). 

Antes de abordar os dispositivos da lei com relação 

a Universidade é interessante destacar alguns tópicos do Relatório 

de grupo de trabalho: 

- A universidade há de constituir-se centro criador

de ciência e a expressão mais alta da cultura de um povo. 

- A universidade como organização social do saber,

depende da comunidade que a institui, do Estado que assegura sua 

exi�tência legal e a provê de recursos necessários à execução de 

suas tarefas. 

- A universidade nao pode ser a Única instância de

cisória de sua inserção na sociedade. Ainda em sua condição de 
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verdadeiro poder espiritual, ela.somente poderá exercer, com efi 

câcia essa "m�gistratura do espirita" articulando-se, num sistema 
de influências recíprocas, com todos os outros poderes da cultur� 

incluindo também o éstado. 

-·A universidade atuante há de ser o lugar de con
frontação e ao mesmo tempo da conciliação, também dialética, dos 

conflitos de gerações, da cultura que nela se produz com a socie 

dade global,há de ser também o instrumento de renovação e mudança 

- A universidade, corno expressão da racion�lidade
criadora e crítica, não pode aferrar-se a tradições que naocorre� 

pendem a valores permanentes do espírito, mas deve estar voltada 

para plasmação do futuro. 

- A universidade é o ponto de cruzamento de rnovirnen

tos sociais e de cultur_a, agente necessário do desenvolvimento O J). 

A Lei 5.540/68 e o Decreto 464/69, adaptam e esten 
dem ao ensino superior os princípios contidos nos Decretos n9s. 

53/66 e 252/67. Eis alguns dos principais tópicos: 

o ensino superio/tem pq__r obje,�vo a pesquisa, o

desenvol virnento das ciências, �✓a:i;t::es,, é a formação pr.ofis

sionais de nível universitário; // _/',( >--
rJ,, �1, !_,,...----, - o ensino superior indissociável da pesquisa será ij ..

!ministrado em universidade e, excepcionalmente, em estabelecimen-

/ tos isolados, organizados como instituições de direi to pÚbl ico ou 

I
, · privado;

�--�- - as universidades gozarão de· autonomia didâtico-ci 
entífica e disciplinar, administrativa e financeira, exercida na 

forma da lei e dos seus Estatutos; 

- As universidades organizar-se-ão, quando oficiais

em autarquias de regime especial ou em fundações de direito públ! 
coe quando particulares sob a forma de fundações ou associações. 

- A organização e o funcionamento das universidades
serao disciplinados em Estatutos e em Regimentos aprovados pelo 
Conselho de Educação competente. 
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- as universidades organizar-se-ão diretamente ou 

mediante a reunião de estabelecimentos já reconhecidos. No primei 

ro caso devem ser autorizadas e reconhecidas e no segundo, apenas 

reconhecidas. 

- As universidades organizar-se-ão com as seguintes

características: unidade de patrimônio e Administração; Estrutura 

orgânica com base em departamentos reunidos ou não .em unidades 

mais amplas; unidade de funções de ensino e pesquisa, ve3ada a 

duplicação de m�ios para fins idênticos ou equivalentes;racionali 

dade de organização, com plena utilização dos recursos materiais e 

humanos; universalidade de campo, pelo cultivo das áreas fundamen 

tais dos conhecimentos humanos, estudados em si mesmos ou em ra 

zão de ulteriores aplicações e de uma ou mais áreas técnico�profis 

sionais; flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às dife 

renças individuais dos alunos, às peculiaridades regionais e as 

possibilidades de combinação dos conhecimentos para novos cursos 

e programas de pesquisa (Art. 11). 

- O departamento obrigatoriamente continua na base

da organizaçao da universidade podendo assumir as funções de uni 

dade. 

- Na administração superior da universidade haverá

Órgãos centrais de supervisão do ensino e da pesquisa, com atri 

buições deliberativas. 

Poderá criar também Órgãos setoriais, com funções 

deliberativas e executivas, destinados a coordenar unidades afins 

para integração de suas atividades. 

- A coordenação didática permanece a cargo de um co

legiado próprio constituído na base de representação das unidades 

de ensino. 

- Elimina-se a cátedra por incompatível com a filo

sofia do departamento. 

- A extensão é confirmada como função da universida

de e do ensino superior. 
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- Depende de decreto do Poder Executivo Federal a

autorização e reconhecimento de Universidade ou Estabelecimento de 

Ensino Superior. 

- Unifica-se o concurso vestibular com funções elas

sificatórias. 

- Introduz-se a verificação periódica feita

Conselhos de Educação competente. 

pelos 

O pecreto Lei 464, de 11 de fevereiro de 1969, esta 

beleceu normas complementares à Lei 5.540/68, a saber: 

1- a autorização de universidade ou estabeleci�!!
.{)> 

depende das exigências do mercado de trabalho em confronto com as 

necessidades do desenvolvimento nacional ou regional, além dos 

tros requisitos fixados em lei; 

- admite-se a excepcionalidade dos estabelecimentos

de alto padrão (Art. 29); 

- introduz-se a renovaçao periódica do reconhecimen

to das universidades e estabelecimentos de ensino superior; 

- prescreve-se a obrigatoriedade do 19 ciclo de es

tudos nas Instituições que mantenham diversas modalidades de habi 

litações; 

- fixa-se o ano letivo mínimo de 180 dias de �traba

lho escolar efetivo, não incluindo o tempo reservado à exame�; 

Tanto a Lei 5.540/68 bem como o Decreto 464/69 espe 

cificam como devem ser organizadas e estruturadas as_Universidades 

e os Estabelecimentos de Ensino Superior, em seus diversos _aspe� 

tos. 

Já na vigência da Lei da Reforma Universitária de 

1968 foram criadas as seguintes universidades: Universidade Fede 

ral de Uberlâ�cia (1969), Universidade Federal de Viçosa (federa 

lizada em 1969), Universidade Federal do Mato Grosso (1970), Uni 

versidade Federal do Acre (1974), Universidade do Rio de Janeiro 
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(1979), Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (federalizada 

em 1979), Universidade Federal de Rondônia (1982), Universidade Es 

tadual Jiilio de Mesquita Filho (1976), Universidade Estadual de 

Feira de Santana (1976), Universidade Estadual de Londrina (1970), 

Universidade Estadual de Maringá (1970), Universidade Estadual de 

Ponta Grossa (1970), Universidade Estadual do Ceará (1973), UniveE 

sidade de Taubaté (1974) , Universidade Santa Orsula (1975), Uni 

versidade Metodista de Piracicaba (197 5), Universidade deMogi das 

Cruzes (1973) e pniversidade do Vale do Rio dos Sinos (1969) . 

AS RESOLUÇÕES SOBRE UNIVERSIDADES BAIXADAS PELO CONSELHO FEDERAL 

DE EDUCACÃO 

- Resolução n9 29, de 14 de junho de 1974

As normas emanadas pela Res. 29/7 4 reproduzem os di_§_ 

positivos legais da Lei 5.540/68 e instruções específicas de org� 

nização processual dos pleitos de criação de Universidades objeto 

de análise por parte do CFE. 

Na organização departamental o CFE sugere que as in_§_ 

tituições poderão adotar os seguintes modelos: 

- departamentos reunidos em Faculdades, Escolas ou

Institutos;

- departamentos coordenados por centros, setores ou

tipos de unidades de coordenação;

- departamentos que funcionem sem coordenação inter

medi ária, diretamente subordinados à administração

superior da Universidade.

A universidade em sua constituição e assegurada a 

universalidade de campo, deverá compreender pelo menos quatro cur 

sos nas áreas fundamentais relativas às ciências exatas e naturai� 

às ciências humanas e às letras, e dois na área técnico-profissio 
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nal. A universidade poderia limitar-se a oferecer apenas uma área 

técnico-profissional. 

Há a proibição de qualificações restritivas, tais co 

mo universidade técnica, -rural e outras similares. 

O processo de universidade - autorização ou reconhe 

cimento, subscrito por autoridade credenciada - deveria conter: 

1. natureza jurídica da instituição e comprovação da

idoneidade moral de seus dirigentes;

2. patrimônio e capacidade financeira;

3. edifícios e demais instalações;

4. equipamentos e laboratórios;

5. biblioteca;

6. estatuto e regimento geral;

7. qualificação do corpo docente;

8. dados relativos ao corpo discente quando se tra

tar de reconhecimento;

9. prova de que a localidade possui condições mate

riais e culturais adequadas ao funcionamento da Uni

versidade;

10. projeto de organização e funcionamento da uni

versidade, que incluirá sua concepção, seus objetl

vos e suas principais linhas de ação, bem como pr�

visões de crescimento pelo menos para um período de

cinco anos.

Sobre cada um destes itens há um detalhamento de co 

mo devem ser comprovados. 

No tocante à Biblioteca, o Art. 69, § 29, diz que 

na sua constituição a universidade, para um mínimo de seis curso� 

a biblioteca deverá possuir um acervo de �inte e cinco mil titulo� 

além de periódicos especializados. 
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O artigo 22 estabelece que, excetuada a hipótese 

constante do Art. 15 da Lei 4.024/61, somente o Conselho Federal 

de Educação tem competência para dar parecer sobre autorização pa 

ra funcionamento de universidade e para seu ·reconhe.é::imerito. Estabe 

lece também que negada a autorização a instituição requerente so 

mente poderá renovar o pleito decorridos dois anos ou prazo fixa 

do no parecer denegatório. 

Por fim determina que o substantivo Universidade e 

o adjetivo universitário serão privativos das instituições univer

sitárias autorizadas ou reconhecidas na forma da lei.

Na vigência desta Resolução o Conselho Federal de 

Educação aprovou a criação da Universidade Santa Orsula, (pela via 

do reconhecimento) e da Universidade Estadual de Feira de Santana 

(autorização) a primeira em 1975, e, a segunda, em 1976. 

- A Resolução n9 07, de 29 de agosto de 1978

Em fins de 1976, o Ministro da Educação e Cultura en 

caminhou ao Conselho Federal de Educação Aviso Ministerial solici 

tando que "fosse considerada a hipótese de suspender, por algum 

tempo, o recebimento de todo e qualquer pedido de autorização e 

reconhecimento de novas universidades ... até que os estudos emfa 

se de conclusão:, sobre os Distritos Geo-Educacionais e a experl 

ência que se recolhe nos Encontros Regionais de IES Isoladas rea 

lizados pelo DAU, ensejem diretrizes eventualmente mais aptas e 

normas mais seguras para a criação de novas unidades 

rias" (il.4). 

universitá 

Mais adiante o Ministro chama atenção para o fato de 

que a multiplicação de Universidades "além de não responder as ne 

cessidades do meio, representará para o ensino superior do País 

prejuízo maior que a simples expansão de escola isoladas" (l5). 

O Parecer n9 1.621/78 que analisa a solicitação do 

Ministro no tocante às universidades coloca que o princípio da 



32. 

necessidade social dos cursos e á exceção de alto padrão que ins 

piraram a elaboração da nova sistemática de autorização de cursos 

superiores valem também para a autorização de universidades, con 

forme prescreve o Decreto�Lei n9 464/69 no seu artigo 29 e § 19. 

Em decorrência do Aviso Ministerial a Resolução n9 

29/74 foi revista, e substituída por outra, de n9 07/78, de 29 de 

agosto de 1978. A nova Re·solução volta a repetir os dispositivos 

legais da Lei 5.540/68 já enumerados na Res., 29/74, �podendo-se

resumi-la: nas seguintes formulações: 

- as universidades poderiam ser criadas diretamente 

sem existência prévia de Estabelecimento ficando sujeitas a auto 

rização e reconhecimento, ou mediante a reunião de estabelecimen­

tos isolados ou congregados em Federações de Escolas, já reconhe

cidos, ficando o último-caso sujeita apenas ao reconhecimento; 

- o regime jurídico permaneceu o mesmo definido em

lei; 

as mantenedoras deveriam cumprir um conjunto de 

requisitos tais como: não distribuirem qualquer parcela de seu p� 

trimônio ou de suas rendas a título de lucro; aplicarem os recur 

sos no pais na consecução de seus objetivos; manterem :escritura 
~ 

çao nos termos da lei; respeitarem os tetos no que se refere a su 

peravits financeiros; estarem constituidas de tal forma que possa 

haver distinção entre o patrimônio dos sócios fundadores, dirigen 

tes e o da Instituição; não possibilitar em caso de dissolução a 

propriação indébita do patrimônio senão a transferência a entida­

de congênere ou de fins filantrópicos; 

- a organização departamental sugerida é a mesma da

res. 29/74; 

- a cordenação didática é regulada nos termos da.lei;

- assegurada a uni ver.:;alidaé1.e de campo a Universidade

deverá oferecer pelo menos quatro cursos relacionados com as áreas 

fundamentais dos conhecimentos humanos e quatro de caráter técni 

co-profissional, podendo oferecê-los em apenas urna area; 



- cursos de curta duração não sao computados

cumprimento da norma; 

- o processo de criação de Universidade será

ciado em duas etapas 

a) Carta�Consulta e b) Projeto de Universidade.

33. 

para 

apre 

- na fase de Carta-Consulta, o pleito deveria con 

ter os seguintes elerrentos: 

a) identificação e condição jurídica da Mantenedor�

b) qualificação da Instituição;

c) natureza dos cursos pretendidos;

d) caracterização da região educacional de sua loca

lização;

e) justificativa da necessidade social dos cursos que

serão oferecidos pela universidade;

f) capacidade econômico-financeira.

A seguir a resolução apresenta os requisitos para 

cornprovaçao de cada item sendo que no referente à qualificação da 

Instituição exigia: cornprovaçãq da experi�ncia e tradição no ca� 

po do ensino superior, qualificação e idoneidade dos dirigentes , 

assessoramento quando for o caso, e pela apresentação do antepro 

jeto de organização e funcionamento da universidade que incluiria 

sua concepçao, seus objetivos e suas principais linhas de açao, 

bem como previsão de crescimento pelo menos para um período de cin 

co anos. 

Na fase do projeto, urna vez aprovada a Carta�Consul 

ta a Instituição deveria comprovar, mediante projeto os seguintes 

pontos: 

a) organização curricular;

b) qualificação e regime de trabalho dos docentes;

c) vagas e organização das turmas e dos turnos;

d) organização administrativa;

e) recursos materiais;

f) planejamento econômico-financeiro;
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g) condições que tornem possível a realização de·pes

quisas nos principais campos de estudos relati

vos aos seus cursos;

h) prática de extensão orientada no sentido de maior

participação nos problemas comunitários relacio­

nados com seus cursos. Como na fase de carta�con

sulta, a resolução especifica para item como de

ve ser comprovado, devendo-se descartarns s�guig

tes:

o corpo docente deveria ter no ato de apresentar

o projeto no mínimo 30% dos responsáveis ou auxiliares com título

de mestre ou Doutor, obtido em curso credenciado ou titulação equi

valente; 20% dos docentes deveriam no início de funcionamento da

Universidade trabalhar em regime de tempo integral de quarenta ho

ras, 30% em vinte horas· semanais, percentuais que deveriam ser e

levados progressivamente e comprovados por ocasião do reconhecimen

to ou de sua renovaçao.

Biblioteca: a universidade deveria possuir bi 

blioteca selecionada e atualizada com no mínimo, no início de fun 

cionamento, 30 mil títulos, periódicos especializados com assina 

turas correntes comprovadas tanto nacionais corno estrangeiros e, 

na medida em que o MEC indicar bibliografia mínima por áreas de 

ensino ou cursos, esta passaria a ser obrigatória. 

- A resolução restringe a autonomia da Universidade

apenas autorizada, determinando pelo art. 21 que ela nao poderia 

criar cursos, nem aumentar vagas enquanto não fosse reconhecida. 

- Enfatiza a obrigatoriedade de renovação periódica

do reconhecimento das universidades; 

- Recusado o pedido de criação de universidade, so

mente decorridos três anos é que a Instituição poderia renovar o 

pleito. 

Na vigência desta Resolução não se concluiu a análi 

se de nenhum processo de autorização ou reconhecimento de univer 

sidade, embora mais de uma dezena aguardasse a apreciação do CFE. 
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- A Resolução n9 03/83

Em 1981 tramitavam no CFE dois processos de Reconhe 

cimento de Universidade, um da Universidade de Fortaleza, autori­

zada pelo mesmo CFE em 1972 e outro da Universidade do Vale do Rio 

dos Sinos, criada por Decreto em 1969. 

Ao analisarmos os processo verif icarnos que ambos não 

cumpriam os requisitos impostos pela Res. 07/78, prin�ipalrnente 

com relação a docentes - qualificação e regime de trabalho e, no 

caso da Universidade de Fortaleza, inclusive quanto à questão da 

biblioteca, pesquisa etc. Levantamento feito em todas as univer­

sidades brasileiras revelou que grande parte delas, embora já re 

conhecidas, caso lhes fosse exigido, também não cumpririam alguns 

ou muitos dos requisitos essenciais da Res. 07/78. Em assim sen 

do, a questão que se colocava era de eqüidade, de corno exigir de 

umas e não de outras, especialmente daquelas instituidas e finan­

ciadas pelo poder público. Por outro lado, a realidade .brasílei 

ra apresenta variações regionais, peculiaridades e diversidades 

que recomendam a não exigência dos mesmos parâmetros quantitáti 

vos. Havia um impasse-de corno analisar e reconhecer as Universi� 

dades na vigência da Res. 07/78 se elas não cumpriam as _ normas, 

tendo presente que a maioria das existentes também não cumpriam.os 

mesmos requisitos. Nestas circunstâncias fizemos urna reflexão so 

bre o assunto intitulada "Universidade e Universidades" que foi 

oferecida ao Relator do processo da UNISINOS e, posteriormente, 

transformada numa indicação por sugestão do Cons. Caio Tácito. A 

indicação de n9 06/81 em resumo colocava: 

- a diversidade de modelos de universidades existen

tes no mundo, embora partindo do mesmo conceito; 

- a missão da universidade, sua funções e objet� 

vos, se possuem pontos comuns, também ·apresentam diversidade, re 

fletindo situações concretas do meio em que se inserem e da filo-

sofia que presidiu a sua criação. E é por isso que a concepção e 
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a filosofia da universidade constituem a peça principal de _onde 

derivarão a estrutura e organização universitárias. Se não se tem 

claro qual a filosofia ou vocação que inspira a universidade, não 

se saberá a estrutura necessária, para a consecução do nada. Este 

enfoque deveria orientar· principalmente a análise dos processos de 

criação e reconhecimento das novas universidades; 

- não deve existir um modelo padrão de universidade

para o Brasil tendo-se presente a vastidão e as diversidades das 

desigualdades brasileiras; 

as universidades são instituições sociais, cujas 

características decorrem das comunidades, dos seres humanos a elas 

vinculadas e delas dependentes, de contingências nacionais, regiQ 

nais e locais e da capacidade de cada um desses fatores impor-se 

ou compor-se com os restantes; 
-

- a universidade, cada uma tem sua vocaçao que in 

duz uma forma, um modelo organizacional e um tamanho e, em con3e 

quência uma estrada a percorrer. O grande perigo, senão erro im 

perdoável, é julgar todas, à luz de princípios iguais, o que equi 

vale a avaliar e tratar igualmente coisas, por natur�za desiguai� 

- é de exigir-se que a universidade defina sua voca

ção e os procedimentos dela emergentes na comunidade e, em função 

disso, se avaliará seu desempenho com parâmetros intrínsecos e ex 

trínsecos; 

- toda a estrutura universitária deriva de um con 

junto de variáveis interligadas e unidas inseparavelmente a fato 

res geográficos, históricos, étnicos, econômicos, sociais e espi 

rituais de cuja incidência resulta a fisionomia individualizadora 

que marca a universidade na diversidade de circunstâncias do ambi 

ente brasileiro; 

- as estruturas devem ser dimensionadas de modo fle

xivel, capazes de absorver, sem descontinuidade, as modificações 

decorrentes das mutações rápidas e profundas da ciência e tecnolo 

gia ... 
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- ainda nao se definiu e operacionalizou o conceito

de pesquisa universitária e os seus graus de 

com o ensino superior; 

indissociabilidade 

a pesquisa deve ser julgada em função da .concepção 

de universidade que se quer implantar numa determinada comunidade 

e em dado momento histórico. A exigência da mesma intensidade de 

pesquisa em cada universidade e, dentro dela, nos vários ciclos 

de ensino, sem dúvida, não será medida acertada. Há universidades 

que podem dedicar-se com mais intensidade à investigação cientifi 

ca, enquanto em outras é recomendável o equilÍvrio entre a pesqui 

sa e a docência, considerando-se a vocaçao que as anima, os cur 

sos que mantém, a comunidade a que servem, sozinhas ou com outras 

instituições de ensino e disponibilidade de recursos humanos e ma 

teriais; (Indicação 06/81 - Documenta n9 251 de outubro de 1981 

p. 206-209).

O Parecer n9 538, de 5 de outubro de 1982, apreciou 

a indicação 06/81 através de uma Comissão Especial tendo ressalta 

do alguns pontos a saber: 

inconveniência de se graduar as universidades (pe 

quenas, médias, grande?); 

a necessidade de respeitar peculiaridades ou "vo 

cações" resultantes de circunstâncias institucionais, espaciais , 

históricas e outras; 

- a inviabilidade em decidir pela aceitação ou re 

jeição de projetos para criação de novas Universidades a partir de 

indicadores quantitativos mecanicamente aplicados; 

- a utilidade em substituir, total ou parcialmente,

esses indicadores por critérios de natureza predominantemente qu� 

litativa, capazes de revelar a real potencialidade da instituiçãq 

- a inevitabilidade em reconhecer corno via normal,

embora não exclusiva, para criação de urna universidade, a preexi� 

tência de estabelecimentos isolados, reconhecidos. 
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A partir destes pontos a Comissão sugeriu nova Reso 

lução mais simplificada que a 07/78, abstraindo-se de r�produzir 

os textos legais, apenas mantendo as remissões indispensáveis. A 

nova Resolução, de n9 03/83, manteve alguns aspectos da 07/78 a 

saber: 

- requisitos mínimos a que deve atender a entidade

mantenedora; 

número de cursos e áreas a que a universidade pr� 

tendida deve sa�isfazer, corno mínimo para sua constituição; 

- a obrigatoriedade da renovaçao periódica de ��eco

nhecimento; 

a concentração geográfica das unidades comp�mentes 

da universidade num mesmo Distrito Geoeducacional; 

- as restrições a que está sujeita a universidade en
-

quanto nao for reconhecida. 

Principais aspectos da nova Resolução: 

a) Formas de criação de universidade: a partir de 

estabelecimentos pré-existentes reconhecidos, pela via do reconhe 

cimento; a autorização quando inexistentes estes. 

b) Procedimentos: é introduzido o acompanhamento com

duração mínima de um ano. Este acompanhamento se define corno uma 

etapa do processo de transformação da Instituição em Universida 

de, urna vez aprovada a carta-consulta, representado por um conjun 

to de procedimentos do CFE na observação, supervisão, orientação 

e principalmente avaliação da capacidade e do desempenho da -�nti 

dade mantenedora e àas unidades de ensino na implantação do proj� 

to universitário apresentado na carta-consulta. Segundo a 

n9 3/83 o acompanhamento, sob a coordenação do Conselheiro 

Res. 

Rela 

tor, servirá para avaliar a qualidade e desempenho das atividades 

pedagógicas e administrativas das unidades que deverão reunir-se 

para compor a nova universidade. No dizer do Parecer 538/882 "o 

que se pretende é substituir o trabalho episódico e instantâneo da 

Comissão Verificadora, por uma sequência de ato� visi� observações, 
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depoimentos e providências correlatas capazes de oferecer urnretra 

to mínimo da vida da universidade durante, pelo menos, um ano" 

(Parecer 538/82 - D. 263 p. 85). Estes procedimentos foram obje 

to da Portaria de n9 14/84 que definiu corno deve processar-se o 

acompanhamento, talvez a principal inovação da nova resolução. 

e) Qualidade - foram retirados da nova resolução to

das as exigências expressas em número ou coeficientes rígidos, re 

lacionados com a qualificação formal do corpo docente e seu regi 

me de trabalho, ·número de títulos ou volumes de biblioteca etc ... 

dando-se ênfase à análise dos aspectos qualitativos. 

d) Especificidades - com as medidas acima expostas

é possível a cada instituição elaborar projeto dentro de suas pe 

culiaridades regionais, vocação e filosofia de trabalho. Com re 

lação à forma processual a Resolução manteve o esquema básico de 

carta-consulta numa primeira fase e de projeto e acompanhamento nu 

ma segunda, se respondida favoravelmente a primeira. 

Nos ternos do Art. 17 da nova resolução, a Presidên 

eia do CFE baixou a Portaria n9 11/83 com instruçÕE's detalhadas pa 

ra a criaçao de universidades pela via do reconhecimento, a forma 

mais usual e frequente dos pedidos. As instruções publicadas na 

Documenta n9 275, de novembro de 1983, dispõem sobre a organização 

processual, tendo em vista, ainda, o novo Decreto de n9 87.911/82. 

O processo obedecerá às seguintes etapas em documen 

to Único: 

A)CARTA-CONSULTA

1. Informações quanto à Instituição Mantenedora

1.1.1 Identificação

1.2. Condição jurídica

1.3. Dirigentes e sócios-mantenedores

1.4. Condições fiscais
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1.5. Situação pa�rimonial e econômico-financeiro 

1.6. Demonstrativo do atendimento aos requisitos fixados no 

Art. 39 da Res. 03/83. 

1.7. Qualificação para a área acadêmica. 

2. Informações quanto aos cursos gue comporao a universidade

2.1. Relação dos cursos de duração plena, respectivas habili 

tações e ato de autorização e reconhecimento 

2.2. Demonstração da existência do número mínimo de cursos exi 

gidos nas áreas fundamentais dos conhecimentos humanos; 

2.3. Demonstração da existência do número mínimo de cursos exi 

gidos nas áreas técnico-profissionais. 

3. Quanto ao projeto dé universidade

3.1. Concepção da Universidade: Funções/objetivos, linhas bá 

sicas de ação e metas prioritárias 

3.2. Área de influência: Distrito ou Região Geoeducacional 

3.3. Espaço físico e recursos materiais 

3.3.1 Condições atuais 

3.3.2 Plano de Expansão para os próximos cinco anos 

3. 4. Alunado

3.4.1 Alunado atual 

3.4.2 Plano de expansao para os próximos cinco anos 

3.5. Corpo Docente 

3.5.1 Corpo Docente atual 

3.5.2 Planos de expansão, qualificação e regime de trabalho 

3.6. Atividades acadêmicas 

3.6.1 Situação atual 

3.6.2 Plano de expansao de recursos financeiros para os cinco 

anos 
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2. 

3. 

4. 

3.7. Situação econ6mico�finariceira 

3.7.1 Situação atual 

3.7.2 Planejamento econ6mico-financeiro plurianual 

3.8. Modelo organizacional 

3.8.1 Estrutura atual das unidades de ensino 

3.8.2 Modelo organizacional das Unidades Propostas 

B) ,ACOMPANHAMENTO

Objetivos 

Duração 

Coordenação 

Procedimentos 
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As instruções contém o detalhamento de cada item do 

resumo acima exposto. 

Por outro lado a Portaria n9 14/84 definiu as normas 

de acompanhamento que em resumo sao: 

- uma vez aprovada a carta-consulta a presidência no

meia uma Comissão de Consultores para os procedimentos de acomp� 

nhamento sob a coordenação do Conselheiro-Relator; 

- o relator, tomando em consideração os dados da

carta-consulta e do projeto, organizará o Plano de Acompanhament� 

no qual deverão ficar explícitos, além de outros ,os. seguintffi itens: 

à) o período de acompanhamento; 

b) as principais etapas do procedimento de verifica

ção e análise<
c) a indicação das areas, ou intens, que devem ser

objeto de especial observação em razão das �ca

racterísticas do projeto;
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d) o calendário dos trabalhos, com os prazos para a

presentação dos relatórios parciais, na medida em

qt;te se·vençai:i as etapas do acompanhamento; 

e) as tarefas atribuídas a cada um dos membros da co

missão, conforme sua especialização, sem prejui

zo da oportuna ação deles em conjunto.

a verificação deverá abranger aspectos. objetivos 

e subjetivos da i_nstituição para uma apreciação progre§jsiva do de 

sempenho e da potencialidade do projeto. 

A par dessas normas oficiais, a Comissão de Univer 

sidades integrada por Conselheiros do CFE elaborou documento ex 

plicativo dos objetivos e dos procedimentos práticos do acompanha 

mento. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os pontos levantados neste item tem mais a ver com 

o tema do Seminário do que com o texto da exposição. Devem ser e�

tendidos corno pistas para a reflexão e discussão ao terna: As Novas

Universidades: Inovação ou Repetição.

1. FOR1'1A.S E REFOR.fvl..AS DAS UNIVERSIDADES

1.1. As informações do texto devem significar anenas a re­

constituição do itinerário do ensino superior e, especialmente , 

das universidades até nossos dias. 

Pode acontecer que desse itinerário nao se consigam 

lições válidas para os moàelos existentes ou mesmo para elaborar 

um novo modelo. Há porém, algumas indicações do que não deve ser 

repetido. 

1.2. A freauência com gue ocorrem as alterações ,na legisla­

çao e as próprias reformas, via de regra casuísticas, os avanços 

e recuos nas normas, nos ritos e jurisprudência, sugerem a insegu 
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rança ou o despreparo dos formuladores e condutores da política 

educacional brasileira com relações às universidades e ao ensi­

no superior. 

Quem impõe urna reforma ou determina alterações nas 

normas, no mínimo deve ter autoridade suficiente e conhecimen -

tos bastantes para assumir o comando de sua implantação ou apl! 

caçao. 

d art. 11 do Decreto Lei 53/66 foi letra morta:no 

MEC nao se encontrou quem realmente desse assistência às univer 

sidades. 

O art. 89 da Lei 7 165, de 14 de dezembro de 1983, 

é letra morta, já que o prazo de 120 dias para sua regulamenta­

ção se exauriu. O projeto inicial de regulamentação oferecido 

pelo CFE é mais casuístico do que a própria lei, a qual deveria 

ter merecido, de plano, veto presidencial. 

1.3. As reformas universitárias brasileiras têm, em co­

mum, vícios gue por si mesmos as tornam inoperantes, por exern -

plo, o autoritarismo centralizador que impôs as normas de cima 

para baixo, após uma elaboração feita com total descaso pela par 

ticipação direta das instituições de ensino interessadas. 

As normas, assim baixadas, são recebidas com des­

confiança e prevenção, ocasionando nas universidades, instinti­

vamente, u� movimento de rejeição. Diante das normas novas, a 

primeira indagação gue as Universidades se fazem é: que oos�fa 

zer para nada alterar? 

Isso não significa gue as inovaçoes sejam sempre 

ruins ou prejudiciais aos interessados, ao contrário, muitas d� 

las sao até altamente benéficas, mas a forma de determiná-las é 

e não se recomenda.qu 
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1.4. O ensino superior e a universidade brasileira nasce­

ram voltados para a especialização, isto é para o ensino profis' 

sional, desvinculados de qualquer preocupação cientifica. 

Foi assim com a primeira universidade em 1920. 

1.5. Até 1966 (Decreto Lei 53/66), criar-se uma universi­

dade era apenas uma questão numérica e administrativa, isto e, 

de início exigi9m-se três, depois quatro, a seguir cinco Facul­

dades, sob administração de uma Reitoria e um Conselho Universi 

tário. 

1.6. A partir de 1966, o numero de Faculdades e as pro -

prias Faculdades (Institutos, Escolas, Centros) tornaram-se ir­

relevantes. Na criação de universidades a partir de 1968 passou 

se a exigir a universalidade de campo de estudos fundamentais 

dos conhecimentos humanos e urna ou mais áreas técnico-profissiQ 

nais. 

1.7. Saia-se da Universidade-aglomerado (de escolas) para 

a universidade-sistema, cuja base organizacional passou a ser 

o Departamento, corno subunidade (Decreto-Lei n9 252/67) ou corno

unidade (Lei 5 540/68).

1.8. A integração passou a ser a filosofia da universida­

de-sistema. 

Integraram-se as funções de ensino e pesquisa e, 

em consequência, a unidade de ensino, (Faculdade, Instituto,Cen 

tro, Escola) assume ambas as funções e desaparece a carreira do 

pesquisador, que se confunde com a do magistério. 

A integração do espaço físico estimula a criaçao 

de campos universitários. Houve provavelmente influência ameri­

cana, só que lá se vive, estuda e folga-se e aqui apenas fre­

quent�a-se os campus universitários (docentes, discentes, diri­

g€ntes e funcionários). 
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1.9. Os campos universitários talvez favoreçam mais a desa­

gregação do que integração. As unidades estão em prédios próprios, 

muitas vezes, a quilômetros de distância, e não existe a preocup� 

çao do ensino inter-disciplinar. 

1.10.As reformas universitárias de 1931 (R,Francisco Campos) 

e a de 1968 tentaram acabar ou ao menos conter a expansao da dico 

tomia Escola Isolada e Universidade. 

A Universidade é a forma por excelência do ensino su 

perior; a escola isolada deve ser a exceçao. Entretanto, o MEC e 

o CFE continuam autorizando escolas isoladas e nunca se criaram tan

tas como depois de 1968.

Isso vem comprovar que a reforma foi feita em ba­

ses irreais e que a universidade nao e a solução para o ensino su 

perior no Brasil. 

1.11. Estranhamente, o MEC e CFE, dificultam e protelam a 

criação de universidades, embora saibam que a lei as conside:rafor 

ma preferencial de organização do sensino superior. Q�ase todas as 

que tiveram cartas-Consulta aprovadas na vigência da Resolução n9 

03/83, já eram candidatas desde a Resolução n9 29/74. 

1.12. As Resoluções 29/74 e 07/78 disciplinaram a criação e 

reconhecimento de universidades. Na vigência da segunda não foi 

decidido um Único processo. Em 1976, um aviso Ministerial transmi 

tia ao CFE os temores que assaltavam o Sr. Ministro pelo aumento 

do número de Universidades: "a multiplicação de universidades além 

de não responder às necessidades do meio, representará para o en-
-

sino superior do país prejuízo muito maior que a simples expansao 

de Lscolas Isoladas� � � cr�Cc-,? 
-

Rapidamente o CFE fez suas as preocupaçoes do Minis 

tro e baixou a Resolução n9 07/78 em que torna mais rígidos os oa 

rârnetros quantitativos da Resolução n9 29/74. 
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Na verdade, as exigências para se criar uma univer­

sidade pela Resolução n9 07/78 foram tais que se elas devessem a­

tender as universidades existentes (oficiais ou particulares com 

até 10 anos de existência) seu número seria reduzido em, no míni­

mo, um terço. 

Convém notar aue muitas das escolas aue se haviam 
- � 

candidatado pela Resolução n9 29/74 voltaram a fazê-lo oela Reso-

lução n9 07/78. 

1.13. O CFE tornou conhecimento da situação criada pela �es. 

07/78, já que duas universidades particulares estavam com seu pe­

dido de reconhecimento em pauta. 

Entre as alternativas, o CFE poderia, nos processos 

de Renovação de Reconhecimento, compelir as universidades fede­

rais a melhorar seus padrões até atenderem ao disposto na Resolu­

ção 07/78 (impossível já que o governo continuava criando univer­

sidades sem condicões mínimas) ou mudar as normas. 

O valor dos parâmetros fixados pelo CFE para cria­

ção e reconhecimento de universidades é muito relativo e discuti-

vel. Eles se resumem na demonstração dos sinais externos 

muito de uma boa escola. 

ouanto 

Os 30 000 títulos representam apenas alguns milhões 

de cruzeiros. 

Os mestres e Doutores e□ Centros maiores estão dis­

poniveis, dependendo do contrato. As condições de pes°-uisa exigi­

das no §7 do art. 15 não oferecem dificuldade a quem tem dinheiro. 

Tudo isso feito, os sinais externos mais difíceis da universidade 

existem, mas pode não existir a universidade. 
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1.14. A indicação 06/81, propondo a concepçao da universida 

de como ponto fundamental, a partir do qual tudo o mais será ava­

liado, quis indicar que o principal é definir o es�írito, a alma 

da universidade e nao a roupagem. 

A referida indicação nao quis facilitar nada, ela 

propos que a decisão sobre a universidade não decorresse meramen­

te do amontoado de numeras frios. 0uem viu outra coisa na indica­

ção 06/81, errou. 

Ela deixou a instituição a responsabilidade de criar 

os parâmetros, de acordo com a universidade que se pretende criar. 

Podem ser até mais rigorosos do aue os anteriormente 

pelo CFE. 

previstos 

1.15. A aceitação" da carta-consulta nada cria de definiti­

vo. A fase do acompanhamento, consentâneo com o esoírito da Indi 

cação 06/81 é um período importante oara se conhecer o conteúdo 

da futura universidade. 

Infelizmente o acompanhamento poderá não produzir 

os frutos esperados por várias razões, entre elas, oor nao ser 

conduzido de maneira correta ou por ser a duração (18 meses) in­

suficiente ou ainda, por não estar acompanhando uma situação real 

de universidade (as escolas continuam). 

1.16. O CFE ao ter oue definir-se sobre o reconhecimento 

das Universidades que tiveram a carta-consulta aceita, sentirá, 

como nunca nos .reconhecimentos anteriores, o neso da responsabi­

lidade, norque na fase do acompanhamento ele está presente por um 

de seus membros e pela Comissão de Acompanhamento. 

O futuro dirá o resto. 
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2. A ADMINISTRAÇÃO DA UNIVERSIDADE

2.1. Diz a Lei que a universidade goza de autonomia didático­

científica, administrativa, financeira e disciplinar. 

Aparentemente a universidade se autogoverna. As de 

liberações seriam dos Colegiados Superiores (de ensino, pesquisa 

e extensão ou de administração) e a execução>da Reitoria. 

Acontece que no mesmo artigo (39 da Lei 5.540/68) a 

própria Lei torna a autonomia relativa quando determina que "se 

rã exercida na forma da lei e dos estatutos". 

Como se não bastassem as leis, há diplomas legais de 

menor categoria que limitam a autonomia universitária {§ 39, do 

artigo 89 da Res. 03/83 do CFE). 

Além das limitações legais a própria conjuntura li 

mita a autonomia (faltam recursos financeiros, materiais e o que 

é pior, política educacional). 

2.2. Por outro lado, deve-se considerar que a política educa 

cional é cada vez mais, uma opção de governo, tanto pelo que ele 

dispende com as universidades, quanto pelo que a educação signi 

fica em termos de desenvolvimento do país. 

Dizem que é assim que se deve receber a imposição 

dos currículos mínimos, o controle da execução curricular e o re 

gistro dos diplomas entre outras coisas. Essas limitações serao 

,.,-<i.ntidas enquanto prevalecer a ditadura do diploma sobre o valor 

conhecimento. 

2.3. Nas universidades oficiais apesar de toda a autonomia, a 

;::intoridade máxima mais parece um "magnífico" pedinte itinerante. 

2.4. A área administrativa (geral, de pessoal, patrimonia� fl 

nanceira) desenvolveu-se entre nós muito mais do que a parte de 

gerência do ensino, pesquisa extensão propriamente ditos. Esta 

continua fraca quando não totalmente desconhecida. 
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2.5. A administração acadêmica tornou-se mais sofisticada com 

a reforma universitária de 1968. Adotou-se o sistema de crédito, 

inovação que pegou despreparados dirigentes e funcionário� para 

não falar nos docentes e discentes. 

O conceito de crédito usado entre nós é genuinamen 

te nacional o qual pode não ter muito do genuino conceito de cré 

dito utilizado nas universidades estrangeiras (veja-se a divergêg 

eia da indicação n9 4/71 e o Parecer n9 331/71). Hoje, em mui 

tas escolas o regime de créditos foi abandonado, at�-�m universi 

dades federais. 

2.6. A administração didático-pedagógica dos cursos passou a 

ser feita por um colegiado especifico, formado, basicamente, da 

representação dos departamentos envolvidos no ensino de discipli 

nas do curso. O confro·nto com os departamentos e o tradicional 

apego do professor ao "seu programa" prejudicam os Colegiados de 

Curso ou Congregações de Carreira. 

2. 7. O mal geral da administração universitária é reduzir - se

a compartimentos estanques, sem fluxo e com pouca comunicação. 

3. O CONTEÚDO DA UNIVERSIDADE

3.1. Existe uma idéia universal de universidade, mas existem

inúmeras formas de concretizar essa idéia. 

A universidade e uma criação social inserida em uma 

comunidade. A universidade sofre os impactos da conjuntura na 

cional, refletindo-os ou a eles se opondo. 

3.2. o conteúdo das universidades brasileiras teoricament� v� 

ria bastante de acordo com a época de seu surgimento. 

ca, talvez nem tanto. 

Na prát_:!:. 

Inicialmente, seu conteúdo foi claramente de caráter 

profissionalizante: Constituiu-se de Faculdades de medicina, 
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engenharia e direito. A função predominante ou Única era o ensi 

no profissional. 

Depois, tentou-se fazer dela também um centro de ci 

ência e cultura. Aos cursos profissionais juntou-se a Faculdade 

de Educação e mais tarde a Faculdade de Filosofia, Ciências e Le 

tras {ensino desvinculado de aplicação profissional). Com raras 

exceções, nada mudou na universidade e o papel que se atribuiu as 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras fracassou. 

Com o tempo foi-se firmando a trilogia de funções da 

Universidade, hoje consagrada na lei: ensino, pesquisa e extensã� 

Na prática, não houve modificação alguma, continuou-se com o en 

sino predominantemente profissionalizante. 

3.3. O conteúdo de urna universidade e sua filosofia de açao, 

definem-se a partir de sua concepção, da vocação que ela assume. 

Vale dizer, da idéia força que a indi vidu�e confere a __ iden 
( 

tidade, a marca, o sinal com o qual deseja ser conhecida peran 

te a sociedade ou comunidade em que se insere. 

Se as universidades ministram os mesmos cursos, da 

mesma forma e adotam as mesmas funções, possivelmente 

a mesma concepçao ou nao terão nenhuma. 

adotarão 

3.4. As tentativas de dar à universidade brasileira um con 

teúdo científico parece não terem frutificado. Elas continuam a 

ministrar especializações, sem a preocupação de formar o genera 

lista, vale dizer, sem a preocupação de formar o cientista. E� l__"( 
sina-se a fazer-e isso muito mal, nao se ensina porque fazer. '� 

Não se pode esquecer que as especializações sao o 

ensino para escravos e que formar generalistas é o ensino para a 

liberdade. 

3.5. A reforma atual tentou, timidamente, orientar as univer 

sidades para a formação de generalistas. 
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Inicialmente deu ênfase aos estudos básicos, deter 

minando que fossem feitos em unidades próprias, distintas daque 

las preocupadas com o ensino profissional e a pesquisa aplicada. 

Vale à pena transcrever: 

Art. 29 

II - o ensino e a pesquisa básicos serao concentra 

dos em unidades que formarão um sistema comum para 

toda a universidade; 

III - o ensino de formação profissional e a __ pesqui 

sa aplicada serao feitos em unidades próprias, sen 

do uma para cada área ou conjunto de áreas _profis 

sionais afins dentre as que se �incluam no plano da 

universidade" (Decreto�Lei n9 53/66). 

Este princípio, obrigatório para as universidades fe 

derais, foi abandonado na lei geral n9 5.540/68. 

3.6. A seguir tentou-se, através do 19 ciclo de estudos ge 

rais, alertar as escolas e universidades para a importância de 

uma formação generalista, ao menos rudimentar. Todos sabem ogue 

aconteceu com o primeiro ciclo, cuja extinção foi sugerida até 

por membros do próprio Conselho Federal de Educação. 

3.7. Na organização das universidades introduziu-se como obri 

gatória a universalidade de campo, pelo cultivo das áreas funda 

mentais dos conhecimentos humanos (Art. 11 da Lei 5.540/68). 

O dispositivo legal citado e letra morta e o Canse 

lho Federal de Educação se encarregou, de alguma forma de esva 

ziá-lo, quando disciplinou o modo de entendê-lo e aplicá-lo (Ar� 

49 e 59 da Res. 03/83). 

Tem-se a impressão que a universalidade de carrpodos 

conhecimentos humanos se reduz à alguns cursos ou a algumas dis 

ciplinas compreendidas em departamentos. 
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3.8. As universidades federais cumprem a lei instalando as uni 

dades em prédios distintos. As restantes atendem ao disposto na 

Lei 5.540/68 apontando para a existência do número mínimo de cur 

sos nas áreas fundamentais e para os departamentos que compreen 

dem disciplinas das várias áreas prescritas. 

E o aluno? Dele continua-se a exigir o cumprimento 

do currículo, com pouca coisa além das matérias do mínimo e sem 

pre voltadas para a especialização profissional. Mudou a forma, 

se tanto, mas o conteúdo da universidade é de 1920. 

4. MODELO ORGANIZACIONAL

4.1. Já se tentou definir o modelo ideal para a universidade

brasileira. 

As dificuldades encontradas e a realidade brasilei 

ra mostraram à falência do modelo organizacional Único. 

Realmente, se a universidade deve atentar para area 

lidade que a envolve próxima e remotamente e, mais ainda, se a 

organização decorrer da concepção adotada, fácil é concluir que 

o modelo organizacional deve ser flexível.

4.2. As autoridades educacionais repetem com muita frequênci�

ao menos desde 1966, que as universidades são livres para esco 

lher a forma organizacional que lhes pareça mais consetânea com 

a conjuntura em que vive a universidade. 

Essas autoridades esquecem, já que não se admite a 

ignorância da lei (Decreto Lei n9 252/67) que colocou um Órgãod� 

terminado na base de toda e qualquer estrutura universitária br� 

sileira (Lei n9 5.540/68, Art. 11 e 13) que é o Departament� Foi 

além, determinou que o departamento deve compreender as discipli 

nas afins e congregar professores e pesquisadores para as tarefas 

comuns de ensino e pesquisa. 
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As determinações legais inviabilizaram a flexibili 

dade· organizacional ou, melhor, a reduziram em 90%, uma vez que 

a flexibilidade restante se resume em definir órgãos de Controle· 

do Departamento. 

4.3. No momento em que o departamento perdia substância nas 

universidades estrangeiras, o Brasil o consagrava corno pedra an 

gular da estrutura universitária. 
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